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O objetivo dessa disciplina é proporcionar ao aluno uma introdução ao debate 

contemporâneo sobre governança de políticas públicas. Com esse intuito, o curso irá analisar 

diferentes abordagens conceituais e empíricas sobre o tema. Além disso, algumas aulas serão 

dedicadas para a análise de casos específicos envolvendo aspectos relacionados à governança de 

políticas públicas no Brasil e em outros países.  

As aulas se realizarão presencialmente, toda segunda-feira, entre 8h15 e 12h. 

A avaliação do curso será baseada em uma média ponderada de três componentes: (i) duas 

provas (20% cada); (ii) seminário e participação nas aulas (20%); (iii) artigo acadêmico (40%). 

Não haverá provas de reposição. 

O artigo acadêmico deverá ser elaborado por grupos de, no máximo, 3 alunos e deverá 

versar sobre um dos tópicos analisados em sala de aula. O texto deverá ser original e formatado 

como um artigo da Revista Brasileira de Ciência Política, disponível no SCIELO. 

É importante enfatizar que esse curso é voltado exclusivamente para os alunos que 

pretendem trabalhar em nível de dissertação, tese ou pesquisa sobre temas relacionados à 

governança de políticas públicas. 

Como a maior parte da bibliografia a ser utilizada estará disponível apenas em língua inglesa, 

é importante que o aluno seja capaz de ler e compreender textos acadêmicos nesse idioma. Alguns 

textos serão disponibilizados pelo professor, no entanto o aluno deverá estar pronto para buscar 

formas de acessar a bibliografia pertinente.   

As aulas se realizarão presencialmente, toda segunda-feira, entre 8h15 e 12h e serão 

complementadas mediante uso de outros recursos tecnológicos (Google Sala de Aula, Google 

Drive , etc). Material adicional do curso será compartilhado através de arquivos disponíveis no 

Google Drive.    

Para acessar o espaço da disciplina no Google Sala de Aula o aluno deverá se inscrever no 

site https://classroom.google.com/ e inserir o código específico da sala virtual da disciplina. Esse 

código será fornecido pelo professor no início do curso. Para conhecer mais sobre a plataforma 

Google Sala de Aula os alunos deverão acessar os vídeos tutoriais disponíveis no YOUTUBE com 

instruções sobre como utilizar a plataforma.  

 

Segue abaixo um cronograma preliminar das aulas e a bibliografia sugerida. Esse 



 

 

cronograma e a bibliografia poderão passar por alguns ajustes ao longo do curso.  

Cabe notar que há um conjunto de aulas voltadas para aspectos conceituais da governança 

e outro voltado para “estudos de caso”. A lista de “estudos de caso” poderá ser ajustada ao longo 

do curso em função do perfil e interesses da turma.  

 

CRONOGRAMA PRELIMINAR DAS AULAS 

Dia Sessão Tema dos Seminários Grupos Indicados 

03/04 1 
Apresentação do curso e discussão 

inicial 
---- 

10/04 2 
Introdução ao conceito de governança 

– Parte 1 
 

17/04 3 
Introdução ao conceito de governança 

– Parte 2 
 

24/04 4 
Teorias sobre governança  – A 

abordagem neoinstitucionalista 
 

08/05 5 
Teorias sobre governança – Redes de 

políticas públicas 
 

15/05 6 Teorias sobre governança – As 
abordagens alternativas 

 

22/05 7 
Estudo de Caso 1 - Governança 

orçamentária 
 

29/05 8 
Estudo de Caso 2- Governança 
multinível – O federalismo e o 

federalismo brasileiro 
 

05/06 9 
Estudo de Caso 3– Governança em 
saúde no Brasil e em outros países 

 

12/06 10 
Estudo de Caso  4– Respostas à 

pandemia no Brasil e em outros países 
 

19/06 11 
Estudo de Caso 5 – A política de 
saneamento básico no Brasil e a 

cooperação federativa 

 

26/06 12 
Estudo de Caso 6 – Os acordos do 

clima 
 

03/07 13 
Estudo de Caso 7– Governança do 

clima no Brasil 
 



 

 

Dia Sessão Tema dos Seminários Grupos Indicados 

10/07 14 
Estudo de Caso 8– A política de 

educação no Brasil e a cooperação 
federativa 

 

17/07  Apresentação dos Trabalhos  

24/07  Prova Final  
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CAPELARI, Mauro Guilherme Maidana; Calmon, P. C. P.; Araújo O, Suely M. V. G. Vincent and Elinor 
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2015. 

 

Sessão 8 – Estudo de Caso 2 - Governança multinível: O federalismo e o federalismo brasileiro 

MONTEIRO NETO, Aristides M. (Org.) Governos estaduais no federalismo brasileiro: capacidades e 
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NOGUEIRA, Paulo R. A progressão do caráter federativo das relações institucionais no SUS. In: 
LINHARES, Paulo de Tarso F.; MENDES, Constantino C.; LASSANCE, Antonio. (Org.). Federalismo à 
brasileira: questões para discussão. Brasília: Ipea, 2012. Disponível em: 
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ORIENTAÇÕES SOBRE OS SEMINÁRIOS 

Conforme especificado no programa da disciplina, um dos elementos mais importantes de cada 
aula serão os seminários, que deverão ser conduzidos por grupos de até três alunos.  

A formação dos grupos e a definição do cronograma dos seminários deverão ser concluídas até a 
segunda aula. Informe ao professor caso você tenha alguma dificuldade de se inserir em um grupo.  

Uma vez que o cronograma for estabelecido, comunique com antecedência ao professor e aos 
demais colegas do seu grupo caso surja algum imprevisto que o impeça de participar do seminário 
do seu grupo. 

O objetivo dos seminários é promover a reflexão e o debate sobre textos que constam da 
bibliografia. Os textos são complexos e o volume de leitura requerido é grande. Consequentemente, 
se faz necessário criar um espaço de aprendizagem e reflexão coletiva onde as ideias e modelos 
propostos possam ser revistos e analisados. 

O seminário é uma reunião de trabalho que demanda de todos seus participantes a devida 
preparação. O pressuposto fundamental de cada seminário é que todos seus participantes leram 
todos os textos requeridos. Em outras palavras, é fundamental que todos os alunos se preparem 
adequadamente para participar de cada seminário.  

O grupo responsável pelo seminário deverá compartilhar sua apresentação com os colegas com a 
devida antecedência, preferencialmente com mais de 24 horas. 

A sugestão para o roteiro da apresentação é formada por cinco itens que deverão ser 
contemplados adequadamente: 

1. Sobre o tema do seminário – Qual é o tema desse seminário? Por que ele é importante?  
2. Sobre cada texto – Descreva as características do texto, incluindo informações sobre a sua 

publicação, seu(s) autor (es), a linha de pesquisa que se insere e o contexto específico que 
pautou sua elaboração. Esse texto é considerado importante no campo das políticas 
públicas? Por quê?  

3. Sobre os objetivos e problemas – Quais são os objetivos desse texto? Eles estão claramente 
especificados? O autor define um conjunto de problemas a serem analisados? Que 
problemas são esses? Caracterize cada um deles. Por que são considerados relevantes? 
Esses problemas são respondidos? Como? Você avalia que essas respostas são pertinentes? 
Por quê? 

4. Sobre as principais contribuições do texto – Quais são as principais contribuições de cada 
texto? Que conceitos, teorias, modelos, métodos fundamentam essas contribuições? Elas 
são inéditas ou inovadoras? Elas são apresentadas de forma clara e explícita? Por que são 
importantes para o campo das políticas públicas? Apresente cada uma dessas contribuições 
e justifique adequadamente sua escolha.  

5. Sobre a pertinência para o campo das políticas públicas – Como essas contribuições se 
relacionam com outras analisadas ao longo do curso? Quais são seus limites e 
possibilidades? Quais são os pontos positivos e negativos?  



 

 

O roteiro acima sugerido não deverá ser considerado como uma prescrição invariável. Na verdade, 
trata-se apenas de sugestões alinhadas com as expectativas em relação ao conteúdo dos 
seminários. Propostas alternativas ou inovadoras serão bem-vindas, mantido sempre o 
compromisso em criar um ambiente propício para aprendizagem e reflexão.  

Cabe ressaltar a importância da participação dos colegas nos seminários. É fundamental garantir 
que seja dada a eles a oportunidade para manifestarem dúvidas e proporem contribuições para a 
análise do texto. 

Concluindo, cabe insistir que o propósito do seminário é criar um ambiente estruturado, mas 
amigável, cooperativo e propício para aprendizagem e construção coletiva de conhecimento.  

 

 


